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lIImpôsto sôbre Pr:odutos Industri,ali-
zados. R~curso deserto por ter sidó
preskada fora,do prazo a garantia de
instanciét. 'foma-'seconhecimento de
representação da ~RI para declarar a
nulidade de decisao anterior em vir-
tude deasta.r deserto o recursq que
a originou". :~

S.C.Proc. 112.887/65

MINISTÉRIO DA FAZENDA

59 u65 - Dec. 45.422/59
Marcas Famosas S/A. Comércio e Importação
Delegacia Fiscal em são PauloRecorrid a

Recorrente

Recurso n.O

Autuada conforme têrmo de fls. 25, decorrente de I
. IV A ' ,representaçao em diligencia, Harcas Famosas S/A.-Comercib e ~mpor-

tação apresentou defesa e, instruido o processo sobreveio decisão!
condenatória exarada pela autoridade de primeira instância em ••••
l5-1-65, conforme se ~erifica a fls. '39.

Desta deci são a autuada.tomou conhecimento em I
26/3/65,conforme "cientell apôsto a fls. 39 verso, dela .recorrendo!
em,7-ü-65, conforme requerimc9to .de fls. 48. Não apresentou conty

~ 1\ ~do a necessaria garantia de instancia, do que da conta a,informa -
... 8 ,. ...çao de fI;;;.ir. VGI'SO, onde consta o consequente tel'mo de piixempçao.

Em prosseguimento foi expedida notifica9ão para cQ
brança amigável do débito discu~o (fls. 49) e a autuada veio
a recolher através da guia de't:~s~-50, ICOe9/depós to para' recursol
em 31/5/65. . '.-'11 i\)J\./.

Faitoo depó~ ~~sem qualquer c entário, o pro-
cesso foi encam.inhado a êste Conselho, quando, es ando deserto,não
o deveria ter sido conf.orme estabelece explicitam nte o Regulamen-
to de administração e cobrança do tributo. f .

Recebido neste Conselho o processd foi distribuido/.. \
,... 1\e o Relator a quem coube examina-lo nao percebeu a ocorrencia da !

deserção, o que ~ basta.nte explic~vel uma vez que o recolhiment'o /, ...de fls. 50 foi aceito como deposito para recurso~ e nao comorec:tlA
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receita, como o deveria ter sido.
Consequentemente o processo foi levado a jUlgameQ

to e o Conselho tomou conhecilpento do recurso para, por unanimid.fh
de de votos anular o processo "ab-initio" por ter sido intciado ;

. ~ ~ A , ~por "representaçao em diligenciaI!, -conforme acorda0 nQ 48-.51+5, de
9-2-66, constante a fls. 5LV55.

Posteriormente, a intere~sadaveio a pedir resti-
tuição da quantia deposi tac1a, havendo os informantes do pedi.do l~
va.ntado a questão da deserção do recurso, motivo pelo qual a DRI- -

A - \ ~repre,senta para-este Conselho solicitando o exame da guestao.,.Isto posto, e
CONSIDE.RANDO que apesar de serem termihàtivas na

. ~ "';.w .esfera'administrativa em relaçao as questoes decididas, as d~ci-
sões dêste Conselh9 não tem os atributos de.cois,a julgada, pois /
tais atributos são em nossu sistema ConstitUcional privativos das
decisões do Poder Judici~rio;

CONSIDEHANDO que assim as decisões dêst'e Conselho
~ , .suo em sua natureza um ato administrativo a que e conferlslo atri-

, ,

buto especial, 'qual seja o de terminar na psfera administrativa e
, , I

em relação ~ Administração, os litígioS entre esta e o~ ~ontri, ,

,buintes;
, • I "Considerando q~e o carater,terminatJJvo de tais d~

N . - N I' 'cisoas administrativas, pornao possUlrem as mesmas os atributos;
de/coisa julgada, só pode Ser definido em relação ao niérito das /
qU:estões apreciadas, não envolvendo a apreciação delas mesmas en-
quanto atos administx'ativos;

CONSIDERANDO que assim ~ perfeitamente~ceitável/
a discuss'ão da validade de tais decisões em si pela Administração,
sem que .disto decorra violação do principio estabelecidO de sua /
terminatividade, visto que esta se define não em r'elação à deci _
são em si, formalmente consideradet, em relação a uma solução de /, . -, - , , •. -,meI'lto tomada validamente pelo orgao proprio;

. , ( ICONSIDERANDO POR outro lado que e princlpio paCl -
ficamente aceito_, o da rejOgabilidade dos atos administrativos' nl!
los, entre os quais situam-se os' que são praticados contra dispo-
siçã,o de lei;

CONSIDEHANDO que, se por um lado não se pOde' con-'
Side~,r "co .~I'áriO"à lei ~m- ato dêst; Conselho que a interpr.ete,
pois i ter - ~tar a lei dentro do criterios de sua livre formula _
ç~/1~ \I1~~,roga iva inerente ~ sua atividade julgadora, deve-se ;

L_~r. but'to lado considerar contrário _a lei um ato que leve ~êste I
Conselho a conh cer e pronunciar-se sôbre determin~do l1tigio, ;- - ,.quando a lei dis oe que na.o lhe era permitido faze-lo;

, -CONSIDEP~NDOque tal e, exatamente,a questa~
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Presidente
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Vasconcellos
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João Nanoel de Almeida Velloso
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Tambem participaram
Jayme Augusto C. de,Jose Augusto Vieira Netto
José C.Lins Paes Barreto
Ant~nio Osmar Gomes
Raul Bailly Guimarães

FUI PRESEliTE

levantada pela representaçao da V.H.i., po~s !lO }lJ:I.::::iI:1Hv,'=' ""a-;;>v v

Conselho em decorrência de êrr'o de fato, tomou conhecimento e I
julgou litígio em processo qu,enão lhe deveria siquer ter sido
presente, por estar deserto em virtude de não haver sido prest-ª.

- /loda tempestivamente a garantia da tnstancia;
CONSIDEÍlA)\YDOque portanto o acórdão nQ 1+8.~45 ,

de 9-2-66, dêste Cônselho, cíúe a.ssim decic1iu, (leve,ser consider~
do ato :m:ilo, recompondo-se desta forma o ti statustl legal por ela
violado;

ACORDAM os ,Nembros do 2º Conselho de Contri~buin-
tes, pOI'unanimidade de votos, em tomar conhecimento da represen,
tação uex_vitl do artigo, 30 do Regimento Interno do Conselho, pa-

- "ra julgar perempto o recurso voluntario.t ~4~r\~' --y,
r Jayme Augusto C. de Vasconcellos
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